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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 146/2021
Senhor Presidente,
Considerando que, através de Requerimento lido e aprovado na 18ª sessão ordinária realizada em 14 de junho de 2021, onde foi criada a Comissão Parlamentar de Inquérito, com a finalidade de investigar e apurar, fatos que se incluem na competência municipal, violando os Inciso X e XI do Artigo 91 da Lei Orgânica do Município de Bebedouro praticando infrações político-administrativas contra expressa disposição de lei, ato de sua competência ou omitir-se na sua prática e por omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou interesses do município, sujeitos à administração da Prefeitura;
Considerando que, o requerimento inaugural da presente comissão parlamentar de inquérito é muito amplo, colocando sobre investigação e apuração fatos relacionado a toda área da saúde;
Considerando que, estamos vivendo um momento de pandemia, onde alguns fatos que inicialmente não seria alvo de investigação e apuração passou a também ser objeto de análise desta comissão;

Considerando que, dado a amplitude das investigações o volume de informações e documentos solicitados e respondidos também seguem as mesmas proporções estando até o presente momento os autos do processo desta comissão no seu 14º volume contando até o momento com mais de 2.800 laudas, além de documentos digitais que foram respondidos e gravados em CD;
Considerando que, os trabalhos realizados por esta Comissão vêm por todas as formas apresentando de os questionamentos que foram trazidos a essa comissão e que foram objeto de abertura da CPI, solicitando as informações e documentos pertinentes e garantindo o mais amplo direito à defesa e ao contraditório, à todos os setores e departamentos municipais que estão relacionados, a fim de possibilitar a elucidação dos fatos;

Considerando que, a Comissão comunicou o ilustre Representante do Ministério Público local e o R. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo da abertura do procedimento investigatório com envio de cópia do requerimento para acompanhamento e proceder as intervenções que intenderem necessárias;
Considerando que, as dificuldades encontradas na obtenção de documentos requisitados junto aos órgãos requeridos, com protelação no atendimento e remessas parciais das informações e documentações;

Considerando ainda que, grande parte do prazo inicial se exauriu na solicitação e envio dos documentos pertinentes a investigação desta comissão, o que impossibilitou a convocação e realização de audiência com o fim de prestar os esclarecimentos que contribuam com as investigações e apuração dos fatos apurados;
Considerando enfim, que o prazo fixado de 90 (noventa) dias não foi suficiente para conclusão da fase probatória, razão pela qual é necessária a dilação do prazo para conclusão dos trabalhos;
Requeiro à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que se digne conceder a prorrogação do prazo para conclusão dos trabalhos, pelo período de 90 (noventa) dias.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de setembro de 2021.
Eliana Braga Fróes Merchan Ferraz 
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